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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Alberto 

Fraga, propõe o acréscimo do inciso XXVI ao art. 10 da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro”, para alterar a 

composição do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

Apensado a este está o PL nº 1.979/2015, de autoria do 

Deputado Edmilson Rodrigues, que também altera a Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que "institui o Código de Trânsito Brasileiro", para dispor 

sobre a composição do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

Os projetos tramitam ordinariamente, em caráter conclusivo, na 

Comissão de Viação e Transportes e nesta Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania. Naquela Comissão foi aprovado substitutivo nos termos do 

parecer do relator, Deputado Major Olímpio; substitutivo este que passamos a 

analisar. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas. 

Ainda nesta Comissão, a proposição em análise obteve 

Parecer favorável proferido pelo Deputado Sergio Souza, quando, da 

discussão, pediram vistas os Deputados Félix Mendonça Júnior e Luiz Couto. 

Encerrado prazo de Vista não houve manifestação. 

É o relatório suficiente. 
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II - VOTO DO RELATOR 

De início, pontuo que incumbe a esta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, em cumprimento ao art. 32, IV, a, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, manifestar-se acerca da 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das proposições em 

exame, que tramitam em regime ordinário e estão sujeitas à apreciação 

conclusiva pelas Comissões. Passo, na sequência, à análise de cada um 

desses aspectos. 

Quanto à constitucionalidade, examinada sob o viés formal, a 

constitucionalidade da proposição perpassa pela verificação de 3 (três) 

aspectos centrais: (i) saber se a matéria está inserida na competência 

legislativa da União, privativa ou concorrente, (ii) analisar a legitimidade da 

iniciativa parlamentar para apresentação do projeto de lei, e, por fim, (iii) 

examinar a adequação da espécie normativa utilizada. 

Em primeiro lugar, os projetos de lei versam sobre trânsito e 

transporte, conteúdo inserido no rol de competências privativas legislativas da 

União, ex vi do art. 22, inciso XI, da Constituição da República.  Além disso, a 

temática não se situa entre as iniciativas reservadas aos demais Poderes, 

circunstância que habilita sua apresentação por parlamentar (CRFB/88, art. 48, 

caput, e art. 61, caput). Por fim, a Constituição de 1988 não gravou a matéria 

sub examine com cláusula de reserva de lei complementar, de modo que sua 

formalização como legislação ordinário não desafia qualquer preceito 

constitucional. 

Apreciada sob ângulo material, inexistem parâmetros 

constitucionais, específicos e imediatos, aptos a invalidar a atividade legiferante 

para disciplinar a temática. Portanto, aludidas proposições revelam-se 

compatíveis formal e materialmente com a Constituição de 1988. 

No tocante à juridicidade, o meio escolhido pelo Projeto de Lei 

Complementar se afigura adequado para atingir o objetivo pretendido, além de 

as normas nele constantes ostentarem os atributos de generalidade, de 

abstração e de autonomia, e inovarem no ordenamento jurídico. 
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Assevera-se também que as proposições em comento 

apresentam boa técnica legislativa, nos moldes do que recomenda a Lei 

Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei 

Complementar n.º 107, de 26 de abril de 2001. 

Sugere-se apenas para fins de melhor adequar a redação do 

substitutivo, alterar da expressão “entidade de classe nacional dos agentes” por 

“entidade nacional de classe dos agentes”. 

Posto isso, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do Projeto de Lei nº 1.355/2015, principal; do Projeto de Lei 

nº 1.979/2015, apensado; e do substitutivo adotado pela Comissão de Viação e 

Transportes ao Projeto de Lei nº 1.355/2015, com a subemenda de redação 

anexa. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado VALTENIR PEREIRA 

Relator 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

SUBEMENDA AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE VIAÇÃO E 
TRANSPORTES AO PROJETO DE LEI Nº 1.355, DE 2015 

(APENSO PROJETO DE LEI N° 1.979, DE 2015) 

Acrescenta o inciso XXVI ao artigo 10 
da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

SUBEMENDA Nº 1  

Substitua-se, no inciso XXX do artigo 10 da Lei Nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997, incluído pelo art. 2º do substitutivo em epígrafe, a 

expressão “entidade de classe nacional dos agentes” por “entidade nacional de 

classe dos agentes”. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado VALTENIR PEREIRA 

Relator 
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